
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 891367 - SP (2024/0046184-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CAIQUE MENDES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR - SP229554
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA ORIGEM QUE 
INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não 
cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente, 
a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não se 
vislumbra na espécie, já que invocou o decreto prisional a reiteração delitiva 
do agravante, que é reincidente, bem como a gravidade concreta da 
conduta, extraída da quantidade de entorpecentes apreendidos, a saber, "
1057 porções de cocaína, pesando 377.7 gramas [trezentos e setenta e 
sete gramas e sete decigramas], 485 porções de maconha, pesando 970 
gramas [novecentos e setenta gramas], 770 porções de cocaína, pesando 
350,7 gramas [trezentos e cinquenta gramas e sete decigramas]".

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 22 de abril de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA ORIGEM QUE 
INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não 
cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente, 
a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não se 
vislumbra na espécie, já que invocou o decreto prisional a reiteração delitiva 
do agravante, que é reincidente, bem como a gravidade concreta da 
conduta, extraída da quantidade de entorpecentes apreendidos, a saber, "
1057 porções de cocaína, pesando 377.7 gramas [trezentos e setenta e 
sete gramas e sete decigramas], 485 porções de maconha, pesando 970 
gramas [novecentos e setenta gramas], 770 porções de cocaína, pesando 
350,7 gramas [trezentos e cinquenta gramas e sete decigramas]".

2. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto por CAIQUE MENDES DE SOUZA 
contra a decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus, ante a aplicação do 
enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal (e-STJ fls. 93/95).

Consta dos autos que o agravante foi preso cautelarmente, pela suposta 
prática dos delitos capitulados no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e no art. 311 do Código 
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Penal.

Narra o processo a apreensão de "1057 porções de cocaína, pesando 
377.7 gramas [trezentos e setenta e sete gramas e sete decigramas], 485 porções 
de maconha, pesando 970 gramas [novecentos e setenta gramas], 770 porções 
de cocaína, pesando 350,7 gramas [trezentos e cinquenta gramas e sete 
decigramas]" (e-STJ fl. 45, grifei) e que o paciente "suprimiu a placa de identificação 

da motocicleta, veículo Honda CG 160 FAN, Placa GBY7J29 (cf. auto de exibição e 

apreensão de fls. 16), retirando-a" (e-STJ fl. 45).

Em suas razões, sustenta a defesa ser caso de superação do enunciado n. 
691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal e, no mais, reitera a alegação de que 
inexiste justificativa idônea para a segregação antecipada do agravante.

Pugna, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja provido o 
presente recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Não há como acolher a insurgência.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não cabe 
habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente (enunciado 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal), a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não se vislumbra na espécie, já que invocou o decreto 
prisional a reiteração delitiva do paciente, que é reincidente, bem como a gravidade 
concreta da conduta, extraída da quantidade de entorpecentes apreendidos, a saber, "
1057 porções de cocaína, pesando 377.7 gramas, 485 porções de maconha, pesando 

970 gramas, 770 porções de cocaína, pesando 350,7 gramas" (e-STJ fl. 45).

Assim, as questões formuladas, notadamente diante das peculiaridades do 
caso, necessitam de averiguação mais aprofundada pelo Tribunal de origem, que 
deverá apreciar a argumentação contida na impetração no momento adequado.

Sem isso, fica o Superior Tribunal de Justiça impedido de analisar o alegado 
constrangimento ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

A propósito:

Documento eletrônico VDA41017113 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 12/04/2024 12:41:40
Código de Controle do Documento: 3dcd511b-8222-43c1-8f23-0efd82ec6041



AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUMULA 
691/STF. COMPETÊNCIA DESTA CORTE QUE AINDA NÃO SE 
INAUGUROU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Não cabe habeas corpus perante esta Corte contra o indeferimento de 
liminar em writ impetrado no Tribunal de origem. Aplicação da Súmula 691 
do Supremo Tribunal Federal.

[...]

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 349.925/RJ, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 16/3/2016.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA DE 
PATENTE ILEGALIDADE. PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE 
CONTRAMANDADO DE PRISÃO TEMPORÁRIA. PACIENTE NO 
EXTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar 
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, 
o que não ocorre na espécie. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, não se observa manifesta ilegalidade na decisão que indeferiu o 
pleito liminar no prévio mandamus, tampouco na decisão primitiva. Na 
espécie, não há nos autos informações comprobatórias de que todas as 
diligências requeridas foram cumpridas, valendo ressaltar, ainda, que o 
decreto prisional, expedido no bojo da mesma decisão, não se efetivou 
porque o paciente não teria sido localizado, porquanto "potencialmente" 
estaria no exterior.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 345.456/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 24/2/2016.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 891.367 / SP
Número Registro: 2024/0046184-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15031203520248260228 20362376220248260000

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR - SP229554
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CAIQUE MENDES DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIQUE MENDES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR - SP229554
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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